AFISCOM

Contato: www.afiscom@terra.com.br
Resolução SFP-37, de 13-06-22 – DOE 14-06-22

O Secretário da Fazenda e Planejamento, à vista do disposto no §3°, do artigo 6° da Resolução CC/SG/SFP – 6, de 20/12/2021, e na Deliberação Conjunta SOG/SFP/SG - 6, de 09/06/2022, faz saber que:

Artigo 1º - O valor do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, relativo à Bonificação por Resultados – BR do exercício de 2021, para a Secretaria da Fazenda e Planejamento, corresponde a 120%, conforme apuração consubstanciada na nota de apuração anexa.

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

a que se refere o art. 1º da Resolução SFP-37, 13-06-2022

NOTA DE APURAÇÃO

BONIFICAÇÃO POR RESULTADOS – BR

APURAÇÃO DO ÍNDICE AGREGADO DE CUMPRIMENTO DE METAS – ICA EXERCÍCIO DE 2021
1. Esta nota de apuração apresenta resumidamente os cálculos efetuados para fins de apuração do Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, da Bonificação por Resultados - BR, para o exercício de 2021.

2. De acordo com a Resolução Conjunta CC/SG/SFP 06, de 20-12-2021, foram definidos dois indicadores globais, aos quais foram atribuídos diferentes pesos que são aplicados ao cálculo do Índice Agregado de Cumprimento de Metas– ICA, para fins de pagamento da Bonificação por Resultados – BR do exercício de 2021, conforme tabela abaixo.

Tabela 1 - Indicadores Globais da BR e seus respectivos pesos - 2021

INDICADOR GLOBAL 
DESCRIÇÃO 
PESO DO ÍNDICE DE CUMPRIMENTO DE METAS – IC

I1 Receita Tributária 
Corresponde à soma da arrecadação, em valores correntes, dos impostos ICMS, IPVA e ITCMD, exceto aqueles decorrentes de programas de parcelamentos especiais, e incluindo recolhimentos em atraso provenientes da recuperação da dívida ativa
60%

I2 Receita Não Tributária 
Corresponde à soma das receitas orçamentárias, excluídas as receitas tributárias, seus parcelamentos especiais, os respectivos adicionais e acréscimos legais e a dívida ativa decorrente de impostos, as receitas intraorçamentárias e as receitas decorrentes de operações de crédito.
40%

3. O Índice de Cumprimento de Metas - IC dos indicadores globais é a razão entre o valor obtido no indicador (IN-EF) subtraído do valor considerado como linha de base do indicador (IN-BASE) e a meta do indicador (IN-META) subtraído do valor considerado como linha de base do indicador (IN-BASE), na seguinte fórmula:

IC = (IN-EF – IN-BASE)

______________________

(IN-META – IN-BASE)

4. As respectivas informações de linha de base e meta definidas para cada indicador constante na Tabela 1 foram definidas na Resolução Conjunta CC/SG/SFP 07, de 20-12-2021.

5. Constam nos parágrafos subsequentes a demonstração do cálculo de cada um dos componentes do ICA.

6. A metodologia para o cálculo do indicador Receita Tributária (I1) corresponde à soma das parcelas de ICMS, IPVA e ITCMD, excluídas aquelas decorrentes de programas de parcelamentos especiais, e incluídos os recolhimentos em atraso provenientes da recuperação da dívida ativa.

7. A meta do indicador Receita Tributária (I1) para o exercício de 2021 é de R$ 185.480.265.275,48 e corresponde a soma do valor arrecadado das parcelas de ICMS, IPVA E ITCMD contabilizada no ano anterior (VAA), corrigida pela variação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP (variação UFESP), e multiplicada pelo Ajuste da Meta Global (AjusteMG), conforme demonstrado na Tabela 2.

8. Os valores arrecadados das parcelas de ICMS, IPVA E ITCMD contabilizados no ano anterior (VAA) foram apurados com base no Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO.

9. A variação da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP é de 5,36% (cinco inteiros e trinta seis centésimos por cento) e corresponde ao quociente entre o valor da UFESP vigente para o exercício de 2021 e aquele que vigorou no ano anterior, subtraído da unidade.

10. O AjusteMG foi fixado no valor de 1,05 (um inteiro e cinco centésimos) pela Resolução SFP 32, de 23-06-2021.

Tabela 2 – Cálculo da Meta do Indicador Receita Tributária – Exercício de 2021 (R$)

ICMS

411310101 - ICMS-PARTE DO ESTADO 
87.314.171.641,00

411310102 - ICMS-PARTE DOS MUNICIPIOS 
36.380.904.850,41

411310104 - ICMS-PARTE FUNDEB 
21.828.542.910,25

499918507 - ICMS EM ATRASO - PARTE DO ESTADO499918418 
369.548.186,16

499918508 - ICMS EM ATRASO - PARTE DOS MUNICIPIOS 
153.978.410,90

499918510 - ICMS EM ATRASO - P.DO FUNDEB 
92.387.046,54

411310110 - ADIC.ICMS-FDO EST COMBATE POBREZA - ESTADO 
561.525.825,01

411310111 - ADIC ICMS-FDO EST COMB POBREZA-FUNDEB 
140.381.456,25

IPVA

411210601 - IPVA-PARTE DO ESTADOS 
6.894.980.246,99

411210602 - IPVA-PARTE DOS MUNICIPIOS 
8.618.725.308,74

411210603 - IPVA-PARTE FUNDEB 
1.723.745.061,75

499918501 - IPVA EM ATRASO - PARTE DO ESTADO 
186.653.163,82

499918502 - IPVA EM ATRASO - PARTE DOS MUNICIPIOS 
233.316.454,77

499918503 - IPVA EM ATRASO - PARTE DO FUNDEB 
46.663.290,96

ITCMD

411210502 - ITCMD-PARTE DO ESTADO 
2.487.450.914,32

411210503 - ITCMD-PARTE DO FUNDEB 
621.862.728,58

499918515 - REC.DIV.ATIV.ITCMD -PARTE DO ESTADO 
5.113.822,83

499918516 - REC.DIV.ATIV.ITCMD -PARTE DO FUNDEB 
1.278.455,71

VALOR TOTAL ARRECADADO NO ANO DE 2020 (VAA) 
167.661.229.774,99

Variação UFESP 5,36%

AjusteMG - Ajuste da Meta Global 1,05

META DO INDICADOR GLOBAL – EXERCÍCIO 2021

(VAA*Variação UFESP* AjusteMG) 185.480.265.275,48

11. A apuração do valor efetivamente arrecadado no exercício de 2021 foi de R$ 208.527.684.309,99 e seguiu a metodologia de cálculo citada no item 6 desta nota de apuração, conforme tabela 3, sendo apurado com base no Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária – SIGEO.

Tabela 3 – Valor efetivamente arrecadado (R$) – Exercício de 2021.

ICMS

VPA: 411310110 - ADIC.ICMS-FDO EST COMBATE POBREZA - ESTADO 
610.900.046,18

VPA: 411310101 - ICMS-PARTE DO ESTADO 
110.574.893.312,38

VPA: 411310102 - ICMS-PARTE DOS MUNICIPIOS 
46.072.872.213,49

VPA: 411310104 - ICMS-PARTE FUNDEB 
27.643.723.328,09

VPA: 411310111 - ADIC ICMS-FDO EST COMB POBREZA-FUNDEB 
152.725.011,54

VPA: 499918507 - ICMS EM ATRASO - PARTE DO ESTADO 
520.942.023,92

VPA: 499918508 - ICMS EM ATRASO - PARTE DOS MUNICIPIOS 
217.059.176,63

VPA: 499918510 - ICMS EM ATRASO - P.DO FUNDEB 
130.235.505,98

TOTAL ICMS 
185.923.350.618,21

IPVA

VPA: 411210601 - IPVA-PARTE DO ESTADO 
6.999.396.257,54

VPA: 411210602 - IPVA-PARTE DOS MUNICIPIOS 
8.749.245.321,93

VPA: 411210603 - IPVA-PARTE FUNDEB 
1.749.849.064,38

VPA: 499918501 - IPVA EM ATRASO - PARTE DO ESTADO 
410.436.171,46

VPA: 499918502 - IPVA EM ATRASO - PARTE DOS MUNICIPIOS 
513.045.214,33

VPA: 499918503 - IPVA EM ATRASO - PARTE DO FUNDEB 
102.609.042,87

TOTAL IPVA 
18.524.581.072,51

ITCMD

VPA: 411210502 - ITCMD-PARTE DO ESTADO 
3.256.292.712,06

VPA: 411210503 - ITCMD-PARTE DO FUNDEB 
814.073.178,01

VPA: 499918515 - REC.DIV.ATIV.ITCMD -PARTE DO ESTADO 
7.509.383,36

VPA: 499918516 - REC.DIV.ATIV.ITCMD -PARTE DO FUNDEB 
1.877.345,84

TOTAL ITCMD 
4.079.752.619,27

VALOR TOTAL DAS PARCELAS DE ICMS, IPVA E ITCMD 
208.527.684.309,99

12. Uma vez apurado o valor efetivamente arrecadado, pode-se efetuar o cálculo do índice de Cumprimento do Indicador Receita Tributária de acordo com a fórmula disposta no item 3, conforme demonstrado nas Tabelas 4 e 5:

Tabela 4 - Resultado do Indicador I1 - Receita Tributária – Exercício 2021

Variável 
Valor

IN-EF (a) 
R$ 208.527.684.309,99

IN-META (b) 
R$ 185.480.265.275,48

Linha de base (c) 
R$ 101.951.067.162,47

Tabela 5 - Resultado do Indicador I1 - Receita Tributária – Exercício 2021

Índice de cumprimento I1 
Receita Tributária

Denominador (a – c) 
R$ 106.576.617.147,52

Divisor (b – c) 
R$ 106.576.617.147,52

Índice de cumprimento (%) 
127,59%

13. Dessa forma, o Índice de Cumprimento do Indicador Receita Tributária, relativo ao exercício de 2021, resultou em 127,59% (cento e vinte e sete inteiros e cinquenta e nove centésimos por cento), considerado até o limite de 120%, em caso de superação das metas, tal como disposto no item 3, § 1º, Artigo 5º, da Resolução Conjunta CC/SG/SFP-6 de 20-12-2021.

14. A receita não tributária corresponde à soma das receitas orçamentárias não incluídas no indicador Receita Tributária, excluídas as intra-orçamentárias, parcelamentos especiais, os respectivos adicionais e acréscimos legais e a dívida ativa decorrente de impostos e as decorrentes de operações de crédito.

15. O cálculo do indicador (IN-EF) resultou no valor de R$ 48.616.927.929,19. Os componentes da conta, discriminados por categoria, seguem na Tabela 6, extraída do Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária.

Tabela 6 - Valor Efetivamente Arrecadado - Receita Não Tributária – Exercício de 2021

12 - CONTRIBUICOES 
8.764.939.427,37

13 - RECEITA PATRIMONIAL 
9.832.203.290,48

14 - RECEITA AGROPECUARIA 
48.459.863,53

15 - RECEITA INDUSTRIAL 
96.116.161,46

16 - RECEITA DE SERVICOS 
5.120.376.570,74

17 - TRANSFERENCIAS CORRENTES 
15.997.776.915,02

19 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
4.152.604.245,76

22 - ALIENACAO DE BENS 
186.497.886,42

23 - AMORTIZACAO DE EMPRESTIMOS 
0,00

24 - TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 
199.446.103,96

29 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 
4.218.507.464,45

Total Geral 
48.616.927.929,19

16. Para o exercício de 2021, a meta foi fixada em R$ 41.332.720.710,00 e a linha de base em R$ 28.932.904.497,00.

As informações referentes aos valores arrecadados são obtidas do Sistema de Informações Gerenciais da Execução Orçamentária (SIGEO).

17. O índice de cumprimento do indicador Receita Não Tributária, calculado de acordo com a fórmula disposta no item 3, foi de 158,74%, conforme demonstrado nas Tabelas 7 e 8, considerado até o limite de 120%, em caso de superação das metas, tal como disposto no item 3, § 1º, Artigo 5º, da Resolução Conjunta CC/SG/SFP-6 de 20-12-2021.

Tabela 7 - Resultado do Indicador I2 - Receita Não Tributária - Exercício de 2021

Variável 
Valor

IN-EF (a) 
R$ 48.616.927.929,19

IN-META (b) 
R$ 41.332.720.710,00

Linha de base (c) 
R$ 28.932.904.497,00

Tabela 8 - Resultado do Indicador I2 - Receita Não Tributária - Exercício de 2021

Índice de cumprimento I2 
Receita Não Tributária

Denominador (a – c) 
R$ 19.684.023.432,19

Divisor (b – c) 
R$ 12.399.816.213,00

Índice de cumprimento (%) 
158,74%

18. O último passo foi calcular o Índice Agregado de Cumprimento de Metas – ICA, determinado a partir da ponderação com os pesos estabelecidos pelo normativo referido no item 2, conforme a Tabela 9.

Tabela 9 – Apuração do ICA – 2021

Indicador 
IC
Peso
ICA

Receita Tributária 
120%
60%
120%

Receita não Tributária 
120%
40%


19. Consequentemente, o Índice Agregado de Cumprimento de Metas - ICA, apurado para fins de pagamento da Bonificação por Resultados - BR, instituída pela LC 1.079-2008, para a Secretaria da Fazenda e Planejamento, relativo ao exercício de 2021, corresponde a 120%.

Deliberação Conjunta SOG/SFP/SG-6, de 13-6-22 – DOE 14-06-22

Dispõe sobre o pagamento de adicional do valor da Bonificação por Resultados – BR, instituída pela LC 1.361-2021

Os Secretários de Orçamento e Gestão, da Fazenda e Planejamento e de Governo, à vista do disposto no § 3º do art. 10º daLC 1.361-2021, deliberam:

Artigo 1º - Para o exercício de 2021, os servidores da Secretaria da Fazenda e Planejamento receberão um adicional referente ao excedente superado do valor da Bonificação por Resultados – BR, nos termos do item 3, do parágrafo 1º, do artigo 5°, da Resolução Conjunta CC/SG/SFP-6, de 20-12-2021, sendo o valor adicional de 20%.

Artigo 2º - Esta Deliberação Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

AJUSTE SINIEF Nº 13, DE 13-06-33 - DOU 14-06-22
Altera o Convênio s/nº, de 1970, de 15 de dezembro de 1970.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, na sua 354ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

A J U S T E

Cláusula primeira - O código 7.100 do Anexo II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP - do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação:

"7.100 - VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA OU DE TERCEIROS".

Cláusula segunda - O código 7.101 fica acrescido ao Anexo II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP - do Convênio s/nº, de 1970, com a seguinte redação:

"7.101 - Venda de produção do estabelecimento.

Classificam-se neste código as vendas de produtos do estabelecimento. Também serão classificadas neste código as vendas de mercadorias por estabelecimento industrial ou produtor rural de cooperativa.".

Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2022.

CONVÊNIO ICMS Nº 74, DE 13-06-33 - DOU 14-06-22

Altera o Convênio ICMS nº 49/12, que autoriza o Estado de Pernambuco a conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e isenção nas operações com máquinas, aparelhos e equipamentos, suas partes e peças e outros materiais relacionados com a instalação e operação da CSS - Companhia Siderúrgica Suape, em Pernambuco.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 354ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O "caput" da cláusula primeira do Convênio ICMS nº 49, de 16 de abril de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula primeira - O Estado de Pernambuco fica autorizado a conceder isenção do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo ao diferencial de alíquotas e isenção nas operações com máquinas, aparelhos e equipamentos, suas partes e peças e outros materiais relacionados com:

I - a instalação e operação da CSS - Companhia Siderúrgica Suape, no Estado de Pernambuco;

II - a construção e instalação da empresa APM TERMINALS B.V., operadora de redes portuárias, para atendimento de clientes de linhas de navegação e terrestres.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS Nº 75, DE 13-06-33 - DOU 14-06-22

Estabelece parâmetros de regime especial para a Feira Hair Brasília and Beauty, que será realizada nos dias 10 a 12 de julho de 2022, no Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 354ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2022, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O Distrito Federal fica autorizado a instituir regime especial de fiscalização, apuração e pagamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - para as vendas efetuadas na Feira Hair Brasília and Beauty, que será realizada nos dias 10 a 12 de julho de 2022, no Pavilhão de Exposições do Parque da Cidade de Brasília, DF.

Cláusula segunda - O regime especial de que trata a cláusula primeira poderá ser efetivado por meio de Termo de Acordo de Regime Especial, celebrado entre o expositor ou o responsável pelo evento, em nome destes, e a Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal ou por ato do Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal, que poderá:

I - dispensar a inscrição do expositor no Cadastro Fiscal do Distrito Federal, bem como da emissão das respectivas notas fiscais e das demais obrigações acessórias, nas seguintes hipóteses:

a) seja pessoa física;

b) não seja contribuinte do ICMS;

c) seja estabelecido ou domiciliado no exterior.

II - o valor do ICMS que cada expositor deverá recolher poderá ser estimado:

a) pelo valor das mercadorias vendidas por ele declarado;

b) pelo valor indicado nas notas fiscais de aquisição;

c) pela área do "stand" de venda.

Parágrafo único - Na hipótese do regime especial de que trata o "caput" ser celebrado com o responsável pelo evento, este será o responsável solidário pelo pagamento do ICMS devido ao Distrito Federal pelos expositores.

Cláusula terceira - O ICMS pago para o Distrito Federal poderá ser deduzido de cobrança adicional realizada pelo estado onde o expositor for inscrito.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 31 de julho de 2022.

CONVÊNIO ICMS N° 76, DE 13-06-33 - DOU 14-06-22

Altera o Convênio ICMS Nº 79/20, que autoriza as unidades federadas que menciona a dispensar ou reduzir juros, multas e demais acréscimos legais, mediante quitação ou parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, inclusive os decorrentes da situação de emergência em saúde pública causada pela pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) na forma que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 354ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - O § 11 fica acrescido à cláusula quinta do Convênio ICMS nº 79, de 2 de setembro de 2020, com a seguinte redação:

"§ 11 - Fica o Estado de Mato Grosso autorizado a estender o prazo disposto no § 2º desta cláusula até 31 de dezembro de 2022.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de julho de 2022.

CONVÊNIO ICMS Nº 77, DE 13-06-33 - DOU 14-06-22

Altera o Convênio ICMS nº 34/22, que autoriza as unidades federadas que menciona a dispensar do pagamento de ICMS diferido relacionado com a importação de mercadorias nos termos que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 354ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O item 48 fica acrescido ao anexo único do Convênio ICMS nº 34, de 7 de abril de 2022, com a seguinte redação:

"

ITEM
NCM
MERCADORIAS

448
2916.20.15
Bifenthrin

".

Cláusula segunda - Em relação ao item 48 do Anexo Único do Convênio ICMS nº 34/22, todos os atos praticados no período de 1º de janeiro de 2022 até a data da ratificação nacional deste convênio ficam convalidados.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS Nº 78, DE 13-06-33 - DOU 14-06-22

Dispõe sobre a adesão do Estado de Minas Gerais ao § 3º da cláusula segunda e altera o Convênio ICMS nº 206/21, que dispõe sobre a concessão de tratamento tributário diferenciado, nas condições que especifica, aos produtores de biodiesel para apuração e pagamento do ICMS incidente nas respectivas operações, realizadas com diferimento ou suspensão do imposto.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 354ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2022, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na cláusula vigésima primeira do Convênio ICMS nº 110, de 28 de setembro de 2007, e na Resolução do nº 14, de 9 de dezembro de 2020, do Conselho Nacional de Política Energética, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O Estado de Minas Gerais fica incluído nas disposições do § 3º da cláusula segunda do Convênio ICMS nº 206, de 9 de dezembro de 2021.

Cláusula segunda - O "caput" do § 3º da cláusula segunda do Convênio ICMS nº 206/21 passa a vigorar com a seguinte redação:

"§ 3º - Na hipótese prevista na alínea "b" do inciso III do § 2º, se o imposto retido for insuficiente para comportar o ressarcimento do crédito extra-apuração, os Estados do Amapá, Bahia, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina e Tocantins poderão autorizar, em relação aos produtores de B100 localizados em seus territórios, que o saldo do ressarcimento seja deduzido, de maneira complementar, do:".

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de junho de 2022.

CONVÊNIO ICMS 79, DE 13-06-33 - DOU 14-06-22

Altera o Convênio ICMS nº 220/19, que altera o Convênio 03/18, que dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração ou produção de petróleo e gás natural.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 354ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 13 de junho de 2022, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - A cláusula quarta do Convênio ICMS nº 220, de 13 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula quarta - O disposto neste convênio não se aplica aos Estados do Paraná, Rio Grande do Sul e ao Distrito Federal.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS Nº 42, DE 13-06-22 – DOU 14-06-22

Altera o Ato COTEPE/ICMS nº 05/20, que divulga relação de contribuintes credenciados pelas Unidades Federadas para usufruir dos benefícios fiscais previstos no Convênio ICMS nº 03/18.

O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto no § 3º da cláusula nona do Convênio ICMS nº 3, de 16 de janeiro de 2018,

CONSIDERANDO a solicitação recebida da Secretaria Estadual de Tributação do Rio Grande Do Norte, no dia 10 de junho de 2022, na forma do inciso I do § 3º da cláusula nona do Convênio ICMS nº 3/18, registrada no Processo SEI nº 12004.100012/2020-34, torna público:

Artigo 1º - O item 19 fica acrescido no campo referente ao Estado do Rio Grande do Norte do Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 5, de 10 de janeiro de 2020, com a seguinte redação:

Unidade Federada: RIO GRANDE DO NORTE

ITEM
UF
CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL
RAZÃO SOCIAL

19
RN
09.665.646/0005-96
20.581.286-4
ENERFLEX ENERGIA LTDA

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

ATO COTEPE/ICMS Nº 41, DE 09-06-22 – DOU 13-06-22

Altera o Ato COTEPE/ICMS n° 3/22, que divulga relação de produtores de B100 optantes pelo tratamento tributário diferenciado para apuração e pagamento do ICMS incidente nas operações com B100 realizadas com diferimento ou suspensão, na forma do Convênio ICMS nº 206/21.

O Diretor da Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em vista o disposto na cláusula terceira do Convênio ICMS nº 206, de 9 de dezembro de 2021,

CONSIDERANDO as solicitações recebidas da Secretaria de Fazenda do Estado do Tocantins, nos dias 7 e 9 de junho de 2022, na forma do inciso I da cláusula terceira do Convênio ICMS nº 206/21, registrada no Processo SEI nº 12004.100019/2022-18, torna público:

Artigo 1º - O campo referente ao Estado do Tocantins, com o item 1, fica acrescido ao Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS nº 3, de 13 de janeiro de 2022, com a seguinte redação:

Unidade Federada: TOCANTINS

ITEM
UF
CNPJ
RAZÃO SOCIAL
DATA DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DO TTD

1
TO
50.290.329/0084-30
GRANOL INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO S/A
1º-01-2022

Artigo 2º - Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União.

Resolução SFP-36, de 10-06-22 – DOE 11-06-22

Altera e prorroga os efeitos da Resolução SFP nº 26, de 14 de abril de 2022, que estabelece normas complementares para as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos civis e militares, ativos, inativos e reformados e de pensionistas da administração direta e autárquica.

O Secretário da Fazenda e Planejamento, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Artigo 1º – Ficam acrescidos os parágrafos primeiro e segundo ao artigo 1º da Resolução SFP nº 26, de 14-04-2022:

“§ 1º - Nos termos do artigo 5º, inciso XI, do Decreto nº 60.435, de 13 de maio de 2014, c/c artigo 3º e demais alterações do Decreto nº 66.622, de 31 de março de 2022, fica fixada a margem de 15% (quinze por cento) à aquisição de bens e serviços, à vista ou financiada, assim como a saques emergenciais, por meio de cartão de benefício.

§ 2º - Ficam preservados os 35% (trinta e cinco por cento) da

margem consignável para as demais consignações previstas nos

artigos 4º e 5º do Decreto nº 60.435, de 13 de maio de 2014.”

Artigo 2º – Ficam prorrogados para o dia 1º de julho de 2022 os efeitos de que trata o artigo 13 da Resolução SFP nº 26, de 14 de abril de 2022.

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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